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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARIN
NE SECRETARIA GERAL— SEG oss 

Fl. 
TR BUNAL 
DE CONTAS 
DE SANTA 
CATARINA 

1. Processo n.: REC 17/00567591 
2. Assunto: Recurso de Reconsideração contra o Acórdão exarado no Processo 
TCE-15/00152401 - Tomada de Contas Especial referente a irregularidades no 
procedimento licitatório e contrato referente à obra na EEB Alvaro Catão, CT-
00101/2008/SDR19 
3. Interessada: ESE Construções Ltda 

Procuradores constituídos nos autos: Lis Caroline Bedin e outros 
4. Unidade Gestora: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de 
Laguna (atual Agência de Desenvolvimento Regional de Tubarão) 
5. Unidade Técnica: DRR 
6. Acórdão n.: 0062/2020 

SEG/C0 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões apresentadas pelo 
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 10 da Lei 
Complementar (estadual) n. 202/2000, em: 

6.1. Conhecer do Recurso de Reconsideração, nos termos art. 76, I, c/c o 
art. 77 da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000 (Lei Orgânica deste Tribunal) 
e do art. 135, I, c/c o art. 136 da Resolução n. TC-06/2001 (Regimento Interno 
deste Tribunal), interposto contra o Acórdão n. 315/2017, proferido no Processo n. 
TCE-15/00152401, para, no mérito, negar-lhe provimento. 

6.2. Modificar o subitem 6.1.1.1 do Acórdão recorrido, que passa a ter a 
seguinte redação: 

"6.1.1.1. R$ 215.965,56 (duzentos e quinze mil, novecentos e 
sessenta e cinco reais e cinquenta e seis centavos), por 
existência de sobrepreço no orçamento, que gerou 
superfaturamento no decorrer da obra, em função dos preços 
unitários do orçamento básico estarem acima dos preços 
referenciais, no caso a Tabela do Departamento Estadual de 
Infraestrutura (DEINFRA), contrariando o principio da 
economicidade previsto no art. 70, caput, da Constituição 
Federal e o disposto no art. 25, §2g, da Lei n. 8.66611993 
(subitem 2.2.2 do Relatório DLC n. 222/2015, Anexo 6 do 
Relatório de Auditoria SEF n. 045/2009 (fs. 75 a 77) e item 2.3 
do Relatório DLC n. 116/2016)." 

6.3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório e Voto do Relator que o 
fundamentam, bem como do Parecer ORA n. 031/2018, à Interessada nominada 
no item 3 desta deliberação, aos procuradores constitufdos nos autos e A 
Secretaria de Estado da Casa Civil. 

7. Ata n.: 10/2020 
8. Data da Sessão: 02/03/2020 - Ordinária 
9. Especificação do quorum: 
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Conseltiseiros presentes: Adircálio de Moraes Ferreira Júnior, Luiz 'Roberto ' • 

/ 

HerbgtrLuii Eduardo Cherem, José Nei Alberton Ascari e Cleber Muniz Gavi (art. 
86, caput, da LC n. 202/2000) 
10. Representante do Ministério Público de Contas/SC: Aderson Flores 
11. Conselheiros-Su stitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca e Sabrina 
Nunes locke 

ADIRCÉLI E MORE FERREIRA 
JÚNIOR 

Presidente 

tet-d 
SON DOS S 

Relat 

Fui presente: ADERSON FLORES 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas/SC e.e. 
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